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Jornal da

Você repórter

Novo meio de transporte?
O leitor Marcelo Cruz flagrou um meio de transporte nada convencional na Av. 
Santos Dumont, em Lauro de Freitas. Com a carroceria adaptada, o veículo leva-
va vários homens em pé e seguia sentido São Cristovão. Estranho, hein?

Balaio de gato 
A organização passou bem longe das linhas telefônicas do bairro de Amaralina. “São protegidas por um fio de ara-
me. E a energia elétrica oscilando o tempo todo. Veja o estado das ligações e dos postes”, conta o leitor Erisvaldo 
Andrade. De acordo com ele, a falta de organização compromete o serviço e coloca os moradores da região em risco.

4 milhões de atendimentos 
médicos por ano.

Seja sócio dessa obra.

A partir de R$10 por mês, você colabora
com as Obras Sociais Irmã Dulce.
Nunca foi tão fácil ajudar quem mais precisa. Com doações a 
partir de 10 reais, você vira um Sócio-Protetor OSID e ajuda 
a manter vivo o legado de fé e amor ao próximo deixado por 
Irmã Dulce. São milhões de atendimentos médicos por ano, 
centenas de jovens com acesso à educação básica e muito mais.

Para doações de alimentos, 
material de higiene e depósitos

em conta corrente, 
ligue 0800 284 5 284.

A P O I O :

Acesse www.irmadulce.org.br, cadastre-se e seja um sócio-protetor.

marcelo cruz/foto do leitor erisvaldo andrade/foto do leitor
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Como, quem e por que
participa?

Metrópole detalha falta de 
transparência na 
‘coisa pública’ por parte de 
parceria entre entidade e 
Ministério Público

A Lei de Ordenamento do 
Uso e da Ocupação do Solo 
(Louos) e o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano 
(PDDU) já deram muita dor de 
cabeça ao soteropolitano. Nos 
tempos do prefeito João Hen-
rique, de péssimas lembranças 
para Salvador, métodos obscu-
ros e ausência de discussões 
públicas deixaram brechas — 
propositais? — para irregulari-
dades. Justiça seja feita, a atual 
gestão da Prefeitura tem con-
duzido com cuidado a questão, 
seja com audiências públicas, 
seja com a transparência no 
andamento dos processos, 
que têm sido analisados não 
só pela Câmara Municipal de 
Salvador — e, assim, pela opo-
sição ao prefeito — como pela 
imprensa, que cumpre sua fun-
ção fiscalizadora.

Mas, por meio da promo-
tora de Habitação e Urbanismo  
Hortênsia Pinho — e somente 
por ela —, o Ministério Público 

do Estado da Bahia (MP-BA) 
tem atuado de maneira con-
troversa no processo de cria-
ção dos novos PDDU e Louos, 
por intermédio de uma entida-
de chamada Participa Salvador 
— financiada pelo próprio MP 
com valores pagos em Termos 
de Ajustamento de Conduta 
(TACs) firmados por empresas 
e pela promotora Hortênsia.

Além disso, o próprio Par-
ticipa não presta contas publi-
camente dos valores e do que 
faz com o dinheiro que lhe é 
encaminhado pela promotoria 
após os TACs, embora tenha se 
comprometido a fazê-lo. Pra 
completar, até hoje, a socie-
dade não sabe como foi feita 
a escolha das entidades que 
compõem o Participa Salvador 
nem que critérios o Ministério 
Público usa para direcionar di-
nheiro a elas. 

O Jornal da Metrópole 
detalha cada uma destas ques-
tões a partir de agora, inclusive 
a proposta do MP de que a Câ-
mara de Salvador descumpra o 
seu próprio regimento.

PDDU e Louos estão sendo apreciados em audiências públicas; intervenção do MP tenta mudar procedimento de votação na Câmara

Cidade

Entidade recebe por meio 
do MP, mas critérios  
são desconhecidos

Foto Tácio Moreira
Texto Felipe Paranhos
felipe.paranhos@metro1.com.br
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...E a separação dos 
poderes, onde fica?
Defesa mostra que ação do MP para impedir tramitação normal de PDDU e Louos na Câmara é inconstitucional

Criada para definir o de-
senvolvimento e expansão 
da cidade, a discussão sobre 
a Lei de Ordenamento do Uso 
Solo (Louos) e o Plano Diretor 
de Desenvolvimento Urbano 
(PDDU) de Salvador sofreu vá-
rias interferências grotescas 
durante a gestão do ex-prefei-
to João Henrique Carneiro. 

Além de toda a herança 
maligna para Salvador, João 

Henrique também deixou sua 
marca na discussão sobre o 
PDDU e a Louos, com irregu-
laridades que favoreceram a 
especulação imobiliária, o que 
gerou denúncias do Ministério 
Público e de ações do Tribu-
nal de Justiça da Bahia — re-
sultando na suspensão da lei 
e numa insegurança jurídica 
que atrapalhou o desenvolvi-
mento econômico da cidade.

O assunto voltou a ser 
discutido na gestão de ACM 

Neto (DEM), que realiza, com 
o Ministério Público e entida-
des ambientais, uma série de 
audiências públicas para dis-
cutir a expansão imobiliária, 
respeitando as leis de uso do 
solo e do meio ambiente. Po-
rém, apesar de acompanhar 
todas as etapas, a promotoria 
de Justiça de Habitação e Ur-
banismo de Salvador, por meio 
da promotora Hortênsia Pi-

nho, resolveu entrar, ao fim do 
processo, com um mandado de 
intimação contra o seguimen-
to do PDDU e da Louos, a fim 
de interferir na Câmara Muni-
cipal de Salvador. 

Segundo a defesa da Casa, 
o ato seria inconstitucional, 
uma vez que haveria infração 
ao conceito de separação dos 
poderes — no caso, Judiciário 
e Legislativo.

8audiências 

públicas foram realizadas 
pela Prefeitura de Salvador 
para discutir o PDDU

Cidade

Foto Tácio Moreira                Texto Bárbara Silveira          barbara.silveira@jornaldametropole.com.br
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Cidade

O documento é endereçado 
ao presidente da Casa, Paulo 
Câmara (PSDB), ao presidente 
da Comissão de Constituição 
e Justiça, Léo Prates (DEM), 
ao presidente da Comissão de 
Finanças, Orçamento e Licita-
ção, Cláudio Tinoco (DEM) e 
ao presidente da Comissão de 
Planejamento Urbano e Meio 
Ambiente, Arnando Lessa (PT). 

No texto, a promotora pede 
ainda que, além de não se-
rem submetidas ao regimento 
interno, as emendas passem 
pela análise do Poder Execu-
tivo, através da Sucom. Hor-
tênsia exige ainda a realização 
de, no mínimo, seis audiências 

públicas num intervalo de 15 
dias entre elas e que seja esta-
belecido um prazo final para a 
apresentação das emendas le-
gislativas. 

“Somando-se estes relatos 
de ilicitude reiteradamente 
perpetradas pelo nosso Poder 
Legislativo às fortes evidên-
cias de que, em breve, a Câ-
mara Municipal deliberará e 
colocará sob votação o PDDU 
e uma nova Louos, conclui-se 
a necessidade de deferimento 
de tutela inibitória, inclusive 
de forma antecipada, como 
escopo de garantir a efetiva e 
adequada participação popu-
lar”, afirma o documento. 

Baseando-se nas decisões 
tomadas durante a gestão de 
João Henrique, Hortênsia 
Pinho e o Grupo Ambienta-
lista da Bahia (Gambá) en-
traram, no último dia 9, com 
uma ação exigindo que a Câ-
mara de Vereadores não siga 
o regimento interno para a 
votação do PDDU e da Louos 
— que sequer foram encami-
nhados à Casa. 

Ou seja, o objetivo da 
promotoria de Habitação e 
Urbanismo é interferir nas 

atribuições do vereadores e 
mudar a forma com que os 
projetos seriam votados no 
Legislativo soteropolitano. 

“Isso significa que ela 
quer determinar como vai 
ser a tramitação do PDDU e 
da Louos na Câmara. O re-
gimento é que diz como vai 
ser a tramitação e qual o 
rito. E ela pede que não se 
siga o regimento, o que é um 
absurdo”, explica uma fon-
te do Jornal da Metrópole 
que pediu anonimato.

Ministério público faz 
uma série de exigências

Ação busca interferir na 
tramitação dos projetos

“A promotora pede que não se 
siga o regimento da Câmara, 
o que é um absurdo”

fonte do Jornal da Metrópole

Em sua defesa, a Câmara 
entrou com uma ação pedin-
do a imediata extinção do 
processo iniciado por Hortên-
sia. Considerando a manobra 
“desrespeitosa”, a Casa diz 
que a promotora passa por 
cima da lei ao tentar mudar 
o regimento da CMS. “A de-
manda ignora o princípio da 
separação dos Poderes e o sis-
tema brasileiro de controle da 
constitucionalidade”, argu-
menta o documento. 

Os vereadores e a Procura-
doria da Câmara questionam 
ainda o uso de fatos de uma 
legislatura anterior como 
justificativa. “O acórdão não 
vincula, de modo algum, as 
manifestações futuras do Po-
der Legislativo Municipal”, 
afirmam.

“Ignora o princípio da separação dos poderes”

O que é PDDU?
O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU) é a ferramenta básica da política 
de desenvolvimento e expansão da cidade. Através dele, é feito todo o planejamento 
de crescimento de Salvador.

No que interfere na vida do povo?
O PDDU traça os rumos e limites de desenvolvimento e expansão da cidade e também 
estabelece prioridades de investimento. Por meio dele, é determinado onde se pode 
construir ou até mesmo a altura dos prédios, por exemplo.

Controlar e ordenar o crescimento da cidade respeitando as legislações ambientais e 
orçamentárias.

Objetivo:

Não pôde ter sido colocado em prática na gestão de ACM Neto, pois ainda não foi 
enviado à Câmara para que os vereadores possam votar. 

Principal empecilho:

Segundo a defesa da Câmara, pedido de Hortênsia desrespeita o princípio da separação dos poderes

site plano 500/divulgação
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MAIS SEGURANÇA
NO SEU CAMINHO.

A VIABAHIA iluminou 22 km
entre Salvador e Simões Filho.

SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO:
0800 6000 116 (BR-116)
0800 6000 324 (BR-324)

Cidade

Oito audiências públicas já foram realizadas pela Prefeitura de Salvador; Hortênsia Pinho foi presença marcante em grande parte delas 

Leia mais no

www.metro1.com.br/cidade

O que é Louos?
A Lei de Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo do Município de Salvador 
(Louos) garante a aplicação das normas estabelecidas no Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano (PDDU). 

No que interfere na vida do povo?
Por intermédio da Louos, �ca estabelecido como as propriedades públicas ou 
privadas pode ser construídas ou utilizadas em Salvador. É a responsável 
também por avaliar se a área é de proteção ambiental.

Garantir que a padronização de tamanho, altura, distância entre prédios e 
condições de acesso seja cumprida.

Objetivo:

Assim como o PDDU, ainda não pôde ser colocado em prática na gestão de ACM 
Neto pois ainda não foi enviado à Câmara para que os vereadores possam 
votá-lo. 

Principal empecilho:

Apesar de argumentar que 
toda a movimentação busca 
garantir uma maior partici-
pação popular no processo, a 
promotora Hortênsia Pinho se 
recusa a dar mais informações 
sobre a motivação da ação do 
Ministério Público contra a 
Câmara de Vereadores.

Durante esta semana, o 
Jornal da Metrópole tentou, 
incansavelmente, conversar 

com a promotora, que não res-
pondeu as solicitações de en-
trevista. Esse não é o primei-
ro caso gerido por Hortênsia 
Pinho em que a promotora se 
recusa a falar e deixa a popula-

ção sem nenhuma explicação: 
o mesmo aconteceu com o im-
bróglio da Avenida Tamburu-
gy, que era acompanhado pela 
promotora. 

Desta vez, Hortênsia se 
negou a falar pelo telefone 
ou pessoalmente e se com-
prometeu apenas a respon-
der nossos questionamentos 
apenas por email. Nem isso 
fez, porém.

De acordo com uma fonte 
ligada à Metrópole, a tentati-
va da promotora vai além das 
suas atribuições. “Ela estabele-
ce um novo regimento judicial, 
estabelece o tempo de trami-
tação. Seria uma interferência 
no Poder Legislativo. Além do 
que a Câmara não tem os pro-
jetos tramitando ainda. Ela não 
pode estabelecer o pedido an-
tecipado”, frisa.

A defesa, por sua vez, cita a 
acusação do MP de que as leis 
foram elaboradas em “ardilosa e 
ilícita manobra política, visando 
atender as expectativas do mer-
cado imobiliário”. “Acusações 
graves e desprovidas de menor 
respaldo probatório (...) trata-
-se claramente de uma agressão 
moral infundada e aleatória, 
sem compromisso com a verda-
de pautada”, diz a defesa. 

Promotora hortênsia pinho mantém 
o silêncio e não fala com a imprensa

“Seria uma interferência 
no poder legislativo”

site plano 500/divulgação
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... e a prestação de contas?
Via MP, recursos provenientes de TACs vão para entidades sem que sociedade conheça critérios

Supostamente para evitar 
erros na elaboração do PDDU 
e da Louos e auxiliar nas 
discussões sobre o tema du-
rante as audiências públicas 
realizadas na gestão de ACM 
Neto (DEM), foi criado o Par-
ticipa Salvador, instituído 
“por uma parceria entre Mi-
nistério Público do Estado da 
Bahia e Rede de Profissionais 
Solidários pela Cidadania, 
membros do Movimento Vo-
zes de Salvador, ambos (Rede 
e Movimento) participantes 
do Fórum A Cidade Também 
É Nossa”, como define o site 
do projeto. 

Acompanhado pela pro-
motora do Ministério Público 
Hortênsia Pinho, a entidade 
aponta supostas irregulari-
dades no processo. Mas, por 
sua falta de transparência, o 
Participa Salvador deixou o 
lugar de observador para to-
mar o espaço de observado, 
e passou a chamar atenção 
pelo modo de funcionamento 
— e, principalmente, de cus-
teio do projeto. 

Cidade

site plano 500/divulgação

site plano 500/divulgação

Texto Bárbara Silveira
barbara.silveira@jornaldametropole.com.br

Audiências públicas do Plano Salvador 500 têm contado com a presença de várias entidades de classe e da pouquíssimo conhecida Participa Salvador, financiada por meio do Ministério Público
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Leia mais no

www.metro1.com.br/cidade

COLABORAÇÃO NAS ANÁLISES:
 Chauana Araujo / Estagiária
 Taiane Moreira / Estagiária
 Thiago Magri / Estagiário
 Juliana Fraga / Estagiário 

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO:
 Júlio Reis / Jornalista 
 Ana Camila / Jornalista 
 Francisco Ribeiro / Jornalista 
 Naiane Aline / Estudante de Comunicação
 Fagner Barbosa / Designer 

ASSESSORIA JURÍDICA:
 Fernanda Gonzalez / Advogada 
 Jane Burgos / Advogada 
 Felipe de Carvalho / Advogado

COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA:
 Paula Ribeiro / Bacharel em Humanidades 
 Guida Moira / Administradora

ASSESSORIA URBANÍSTICA:
 Henrique Azevedo / Arquiteto e Urbanista 
 Thaís Rebouças / Urbanista 
 Marina Teixeira / Arquiteta e Urbanista 

COORDENAÇÃO TÉCNICA:
 Carl von Hauenschild / Arquiteto e Urbanista

SUPERVISÃO PELO FÓRUM:
 Ordep Serra /Antropólogo 
 Daniel Colina / Arquiteto 
 Débora Nunes / Arquiteta e Urbanista

Quem é quem no Participa Salvador
Entre membros e ex-integrantes, conheça os cargos da entidade A AVS L DOR

P PA ARTI I

Cidade

Para manter a estrutura, o 
Participa Salvador conta com 
recursos que passam pelo cri-
vo do Ministério Público do 
Estado da Bahia. Ao firmar 
um Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) com empresas 
nas quais irregularidades fo-
ram comprovadas, o MP exige 
como contrapartida o paga-

mento de um valor, que é dis-
tribuído para uma ou algumas 
das 26 entidades com com-
põem o Participa e o Fórum A 
Cidade Também é Nossa.

Porém, o modo como a dis-
tribuição é feita ainda é moti-
vo de questionamento. No site 
da entidade, o cidadão não 
encontra nenhum tipo de in-
formação sobre os gastos e va-
lores movimentados pelo Par-
ticipa. E não se sabe sob que 
critérios o Ministério Público 
destina os recursos.

E o montante repassado 
não é pouco expressivo. O Jor-
nal da Metrópole teve acesso 
à relação de gastos da institui-
ção e, mais uma vez, ficou clara 
a falta de transparência. Ape-
sar de a relação conter o nome 
de apenas 11 pessoas, a tabela 
que especifica os pagamentos 
traz 13 ocupações e custou R$ 

200 mil por dez meses. 
Em seu site, o Participa 

não dá detalhes sobre o uso 
dos recursos e não especifica 
como foram feitos os gastos. 
“Os recursos repassados para 
prover o projeto e equipe se-
rão geridos pela Rede com 
prestação de contas ao Minis-
tério Público”, afirma. 

financiado por intermédio do MP...  
mas como? por quê? sob que critérios?

R$ 200 mil em folha,  
sem prestar contas

Em processo obtido pelo 
Jornal da Metrópole, a pro-
motoria de Meio Ambien-
te, por meio de Hortênsia 
Pinho, firma um Termo de 
Ajustamento de Conduta 
com a construtura Hesa 75 
Investimentos Imobiliários. 
A empresa é acusada de co-
meter irregularidades am-
bientais na construção do 
Empreendimento Coletânea 
Vale do Canela.

Como forma de punição, a 
promotora estabeleceu o pa-

gamento de cerca de R$ 244 
mil, que foram distribuídos 
para duas entidades que fa-
zem parte do Participa Salva-
dor. “79%, que totalizam R$ 

190.658,42, serão destinados 
à Associação Civil Rede de 
Profissionais Solidários pela 
Cidadania (...) O restante do 
valor, 20,77%, que corres-
ponde a R$ 50.000,00, será 
destinado ao Projeto Urbano 
Ambiental, denominado Ob-
servatório Ambiental Urbano 
de Salvador, da Associação Ci-
vil Germen”, especifica.

Só que ninguém sabe por 
que elas receberam estes re-
cursos. Nem se elas vão pres-
tar contas à sociedade.

R$ 244 mil para entidades do participa

Gambá é uma das 26 entidades de meio ambiente que fazem parte do Participa Salvador

244mil

reais foram direcionados pelo 
Ministério Público a duas 
entidades do Participa Salvador
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Cidade

Como a promotora Hortên-
sia Pinho não respondeu nossas 
perguntas, divulgamos os ques-
tionamentos que fizemos a ela:

O que motivou o Ministério 
Público a entrar com o manda-
do de intimação pedindo que o 
trâmite não obedeça ao regi-
mento interno da Câmara na 
votação do PDDU e da Louos?

Na sua defesa, a Câmara 
argumenta que a Ação Civil 
Pública do MP é inconstitucio-
nal e interfere na forma de tra-
balho dos vereadores. O que a 
senhora tem a dizer sobre isso?

Quanto ao Participa Sal-
vador, as entidades que fazem 
parte do projeto são financia-
das com repasses feitos pelo 

Ministério Público oriundos de 
TACs firmados com empresas. 
Como é feito esse processo?

Como se dá a fiscalização 
dessa distribuíção?

E as entidades beneficiadas, 
são escolhidas pela senhora? 
Sob que critérios?

Durante audiência, ficou 
estabelecida a divulgação dos 
repasses e gastos do MP com 
as entidades, porém, no site 

do Fórum A Cidade Também é 
Nossa e do Participa Salvador 
não existe prestação de contas. 
Qual o motivo?

Como foram escolhidos os 
profissionais que atuam no 
Participa? Quais os critérios de 
seleção? 

Quais as empresas que 
firmaram termos de compro-
misso com a promotoria nos 
últimos 24 meses e quais os va-
lores envolvidos nesses TACs?

nossas Perguntas sem resposta

Promotora Hortênsia Pinho recebeu, por email, estas perguntas, mas não as respondeu 

site plano 500/divulgação

Confira quais perguntas 
a promotora Hortênsia 
Pinho não respondeu
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Central das creches no centro da polêmica
Com endereço no IAPI e trabalho no Mundo Plaza, ONG de atuação obscura vira plataforma eleitoral

Você não deve conhecer a 
Central das Creches Comu-
nitárias do Brasil, uma Orga-
nização Não Governamental 
(ONG) que se intitula como 
responsável por contribuir 
com o direito à educação in-
fantil na primeira infância 
e por fiscalizar a utilização 
dos recursos destinados às 
unidades que abrigam crian-
ças de 0 a 5 anos. Mas a ONG 
atua nos bastidores da polí-
tica  baiana e, segundo apu-
rou o Jornal da Metrópole, 
tem servido de plataforma 
para as aspirações eleitorais 
de seu presidente, Cleriston 
de Jesus Silva. 

Cleriston jura que a ONG 
sobrevive desde seu surgi-
mento, quatro anos atrás, 
apenas de doações de igre-
jas e empresários que sim-
patizam com a educação 
infantil. Mas se a causa é 
franciscana, a estrutura é 
nababesca. Conforme in-

formações coletadas pela 
Metrópole, os assuntos da 
Central das Creches costu-
mam ser tratados em uma 
sala situada no luxuoso pré-
dio Mundo Plaza, na Aveni-
da Tancredo Neves, um dos 
endereços mais caros de 
Salvador. 

Se o leitor não conhece a 
Central das Creches e quer 
se inteirar do que se trata, 
vai ficar desinformado. É 
que a ONG, embora se pro-
clame tão séria, conta ape-
nas com uma página no Fa-
cebook, com pouquíssimas 
informações a respeito de 
sua atuação e a maioria de 
suas postagens criticando o 
prefeito de Salvador, ACM 
Neto (DEM). 

Não há registros da 
quantidade de funcionários 
que trabalham na ONG, o 
valor recebido através de 
doações e muito menos para 
quem são destinadas. 

Central diz ter dezenas de creches cadastradas na Bahia, o que a credenciaria para o trabalho; Cleriston nega ter pretensão eleitoral

Apesar de sua dita beneme-
rência, Silva parece não ter das 
melhores reputações. Um asses-
sor parlamentar que pediu ano-
nimato por conhecer a jornada 
política de Cleriston diz que ele 
sempre teve pretensões eleito-
rais. “Primeiro era radialista, de-
pois se juntou com uma igreja e 
teve o apoio de um missionário, 
lançou candidatura, mas não deu 
certo. Agora é candidatíssimo a 
vereador pelo PTN. Sempre hou-
ve interesse político”, afirmou. 

Rádio, igreja, creche... Cada vez uma coisa

Cleriston firmou convênio com o Detran para iniciação para o trânsito em creches

Foto Tácio Moreira                Texto Matheus Morais          matheus.morais@metro1.com.br

divulgação/detran

divulgação/detran

reprodução facebook

Cidade

ONG opera 
sem qualquer 
transparência 
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Apesar de dizer que não 
tem interesse político-elei-
toral e que não usa a ONG 
em benefício próprio, Cle-
riston  Silva foi candidato a 
deputado estadual em 2010, 
quando lutava para conse-
guir uma vaga na Assem-
bleia Legislativa da Bahia 
pelo PHS. Apesar dos esfor-
ços, entretanto, Silva conse-
guiu ínfimos 1.003 votos e 
não se elegeu.

Porém, 2016 vem aí, e o 
presidente da Central das 
Creches Comunitárias do 
Brasil prepara um contra-
-ataque. Segundo apurou 
o Jornal da Metrópole, o 

presidente da Central ne-
gocia para se candidatar 
a vereador de Salvador no 
ano que vem, e já tem até 
partido certo: o PTN, co-
mandado na Bahia pelo de-
putado federal João Carlos 
Bacelar. 

Em entrevista ao Jornal 
da Metrópole, Cleriston 
confirmou que atendia no 
luxuoso edifício Mundo Pla-
za, mas jurou que sua ONG 
só operou no local devido a 
uma doação de um bondo-

so empresário, que deixou 
de usar a sala ou de alugá-
-la — por cerca de R$ 2 mil, 
preço normalmente cobrado 
— para fazer uma boa ação. 

“Não estamos mais lá. 
A sala era emprestada por 

um empresário, e saímos. 
Mas pretendemos voltar em 
breve”, diz Cleriston. Ape-
sar da sala no Mundo Plaza, 
oficialmente a sede da ONG 
fica no IAPI, bairro de classe 
média baixa de Salvador.

Presidente da ONG nega uso 
político, mas já foi candidato

sala no mundo plaza? ‘emprestada por empresário’

1003
votos, apenas, obteve  
Cleriston Silva quando tentou 
uma vaga na Assembleia

Cidade
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NOssa casa de vidro
Transmissões da Metrópole direto do Cubo Show já começaram; serão mais 10 transmissões até outubro

Onde tem inovação, tem 
Metrópole. Desde a última 
segunda-feira (14) até 4 de 
outubro, o ouvinte que vai ao 
2ª piso do Shopping da Bahia 
pode acompanhar alguns pro-
gramas da rádio ao vivo, além 
de shows, apresentações de 
stand-up e programação in-
fanto-juvenil.

O projeto, intitulado de 
Cubo Show, explora novas ex-
periencias sensoriais. Tudo 
é feito de dentro de um cubo 
de vidro isolado acusticamen-
te, aguçando curiosidade por 
quem passa. Mas calma: além 
de ver todas as atrações, tam-
bém é possível ouvir o que se 
passa dentro do cubo, através 
de smartphones, iPods e note-
books, além dos headphones 
que foram instalados ao redor 
do estúdio.

Na última terça-feira (15), 
os programas Roda Baiana 
e Jornal do Meio Dia foram 
apresentados diretamente 
do Cubo. E nesta quinta tem 
mais: Sintonia, Metrópole 
Serviço e o próprio Jornal do 
Meio-Dia serão lá. Tanto o Roda Baiana quanto o Jornal do Meio-Dia  foram transmitidos direto do Cubo. E nesta quinta tem mais: além do nosso jornal, o Sintonia e o Metrópole Serviço também acontecerão lá

Fotos Tácio Moreira
Texto Bárbara Silveira
barbara.silveira@jornaldametropole.com.br
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O apresentador do Roda 
Baiana Andrezão Simões contou 
como foi comandar o programa 
diretamente do Cubo, na última 
terça-feira (15). “Abraçar esse 
projeto é abraçar a criatividade 
do meu amigo [o empresário e 
produtor musical Jonga Cunha, 
idealizador do projeto], que está 
comigo há oito anos. Pretende-
mos trazer um clima de infor-
malidade para o shopping com 
os ensaios das bandas. As pesso-
as podem ver como são os traba-
lhos desses grupos”, pontua. 

Para Jonga, um dos idea-

lizadores do projeto, a ideia 
mexe com a curiosidade de 
quem passa. “Não atrapalha os 
lojistas e, ao mesmo tempo, dá 
entretenimento a quem passa 
e fica curioso”, afirmou. 

Mais informalidade 

Uma das atrações do Roda Baiana no Cubo foi Adelmo Casé, que tocou para quem estava de fone ou ligado em seus smartphones

10
outras transmissões da 
Metrópole vão acontecer 
direto do Cubo Show

Uma infraestrutura de transportes integrada e moderna vai trazer mais 
agilidade na distribuição da produção brasileira, mais competitividade 
nas exportações e mais qualidade nos serviços prestados à população. 
Além de gerar emprego e renda para os brasileiros e impulsionar o 
crescimento do país.

É assim que o Brasil vai seguir avançando.

 R$ 8,5   
     bilhões

para 4 
aeroportos

AEROPORTOS

 R$ 66,1  
     bilhões

para 7 mil km 
de estradas

RODOVIAS

 R$ 37,4   
     bilhões

para portos  
e terminais
privativos

PORTOS

 R$ 86,4   
     bilhões

para 7,5 mil km 
de ferrovias

FERROVIAS

PROGRAMA de 

INVESTIMENTO em

LOGÍSTICA. 
O Brasil vai seguir avançando.

198,4 BILHÕES
DE REAIS EM 
INVESTIMENTOS
PROJETADOS.
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Os servidores da Saúde, Educação e Segurança já fizeram o recadastramento.
Nesta 2ª fase  é a vez dos servidores ativos de todos os outros órgãos do Estado.

RECADASTRAMENTO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS ESTADUAIS ATIVOS

ATÉ 2 DE OUTUBRO DE 2015
Faça o seu recadastramento e garanta o recebimento dos seus vencimentos. Acesse o Portal do Servidor e atualize

os seus dados. É fácil, rápido, seguro e fundamental para  melhorar a qualidade e eficiência dos serviços públicos.

QUEM DEVE SE RECADASTRAR
Servidores ativos do Estado, em cargos comissionados, Reda, em férias, licença-prêmio, licença médica, licença-maternidade, 

à disposição de órgãos dos três poderes, em exercício de mandato eletivo, respondendo a processo administrativo,
em readaptação funcional, além de estagiários e menores aprendizes.


